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ATA DA 13ª REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO PJE CRIMINAL 

 

Ata da 13ª Reunião do Grupo de Trabalho para a criação do fluxo do Processo Judicial 

Eletrônico na área criminal no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

para a Primeira Instância, realizada em 29 de abril de 2016, às 11 horas, na Sala de 

Reuniões da Presidência, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Flávio Renato Jaquet Rostirola,  presentes o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 3ª 

Vara Criminal de Brasília Omar Dantas Lima, o  Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 

1º Juizado Especial Cível e Criminal do Gama José Ronaldo Rossato, o Excelentíssimo 

Senhor Juiz de Direito Tiago Fontes Moretto, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito 

Substituto do 3º Juizado Especial Criminal de Brasília Paulo Afonso Correia Lima 

Siqueira, os Excelentíssimos Senhores Representantes do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios – MPDFT  Doutor Thiago Lopes Calil; a Excelentíssima Senhora  

Defensora Pública Andrea Souza Tavares,  os representantes da Polícia Militar do 

Distrito Federal  Cap. QOPM Paulo da Cunha Passos, a Excelentíssima Senhora 

Delegada Dra. Izabel Barbosa dos Santos, da Polícia Civil do Distrito Federal, o Senhor 

Secretário  do PJE Declieux Dias Dantas, a Senhora Coordenadora de Projetos e de 

Sistemas da Primeira Instância Katia Santana de Souza Prates, o Senhor Assessor da 

Primeira Vice-Presidência Luiz Antônio de Araújo, o Senhor Reinaldo Rocha Tavares, 

Assessor do Gabinete do Desembargador Mário Machado e a Senhora Coordenadora 

da CGSIS Rosely de Paula Menezes. Ausentes justificadamente, o Excelentíssimo 

Senhor Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal de Ceilândia Franco Vicente Piccoli, 

e o Senhor Secretário-Geral do TJDFT Celso de Oliveira e Sousa Neto.  O Excelentíssimo 

Senhor Desembargador Flávio Rostirola abriu os trabalhos aproveitando a ocasião para 

agradecer e elogiar a atuação do Ministério Público, OAB/DF, Defensoria, PCDF e 

PMDF, pelo envolvimento de todos na implantação do PJe e destacou que neste grupo 

de trabalho, todos têm direito de voz, de participarem. Aproveitou a ocasião para 

parabenizar a equipe técnica do TJDFT pela atuação e que juntamente com o apoio 

irrestrito de magistrados e de todos os setores envolvidos, tem garantido os avanços 

no PJe, inclusive no módulo criminal. Em seguida, submeteu aos presentes o primeiro 

item da pauta: apreciação da ata da  12ª  Reunião do Grupo de Trabalho do PJE 
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Criminal. Não houve impugnação e a ata foi declarada aprovada. Na sequência, o 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Doutor Omar Dantas Lima informou que no 

último dia 25/04/2016, foi designado para atuar como Juiz Assistente da Corregedoria 

no Biênio 2016/2018, auxiliando o Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor 

José Cruz Macedo e que teve oportunidade de verificar, que existe um processo antigo 

em relação a emissão de boletos eletrônicos para fins de recolhimento da fiança. 

Segundo salientou, a Corregedoria irá analisar a questão posta na última reunião, 

buscando uma solução para o caso. O Excelentíssimo Senhor Presidente do Grupo de 

Trabalho franqueou a palavra ao Senhor Secretário do PJE Doutor Declieux Dias Dantas 

que informou que o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Presidência Doutor 

Carlos Alberto sinalizou a chegada a partir de maio/2016, de quatro a seis novos 

programadores para a Secretaria Especial do PJe – SEPJe, que atuarão no 

desenvolvimento dos sistemas da parte criminal e também na evolução do Segundo 

Grau. O Senhor Secretário do PJE ressaltou que o maior problema enfrentado hoje 

pela Secretaria é o défice de recursos humanos. Dando prosseguimento a reunião, 

passou ao segundo item da pauta: Apresentação dos Fluxos Processuais da Prisão 

Preventiva e Prisão Temporária. Com a palavra, a Senhora Coordenadora da COSIST 

Kátia Santana de Souza Prates iniciou a apresentação com o fluxo processual da Prisão 

Preventiva que tem início com a Autoridade Policial, a Parte ou o Ministério Público e 

Assistente de Acusação. Uma vez cadastrada, o requerimento ou representação será 

distribuído eletronicamente e encaminhado para o Juiz. Foi destacado pelos Senhores 

Representantes do MPDFT que esse pedido poderá ocorrer no NUPLA e que seria um 

fluxo semelhante ao do Autos da Prisão em Flagrante - APF. A Senhora Coordenadora 

destacou que no APF já foi feita a previsão tanto do NUPLA quanto do NAC e que será 

necessário observar o dia e o horário em que a medida foi cadastrada e utilizar o 

mesmo procedimento para a Prisão Temporária. Foi sugerida e acolhida por todos, a 

alteração da Parte para Parte/Querelante. O MM Juiz Doutor Paulo Afonso destacou 

que, no caso das medidas cautelares diversas da prisão, a parte tem legitimidade para 

requerer e citou como exemplo, a hipótese de vítimas de violência doméstica. Uma vez 

recebido pela Secretaria eles vão atualizar a FAP e se tiver vindo do MP segue para a 

conclusão; se tiver vindo da Autoridade Policial ou Parte Querelante, aguarda-se o 
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retorno do MP para a conclusão. Se o Magistrado decretar a prisão, registra-se a 

decisão e expede-se o mandado de prisão. Se for sigiloso, não encaminha para o BNMP 

– Banco Nacional de Mandados de Prisão e se não for sigiloso, no momento em que for 

feita a assinatura, o sistema irá acionar o webservice do CNJ para registrar no BNMP e 

encaminhar o mandado para a Delegacia para dar ciência ao interessado e aguardar o 

cumprimento do mandado. O MM Juiz Doutor Paulo Afonso salientou que 

dependendo da circunstância, se for outra medida diversa da prisão, medida cautelar, 

o investigado será intimado.  Caso o mandado seja sigiloso, será encaminhado para a 

Delegacia e ciência ao MP. Em seguida, aguarda-se o cumprimento do mandado e após 

o registro será feita a atualização no BNMP. Foi sugerido pelo MM Juiz Doutor Paulo 

Afonso a utilização de duas caixas ou tarefas: uma para os mandados já cumpridos e 

outra para os que estão aguardando cumprimento.  O MM Juiz Doutor Omar Dantas 

Lima salientou que hoje, nos processos físicos esses procedimentos ficam apensados 

ao processo principal. Deste modo, o sistema precisaria alertar o juiz de que  há 

alguma  pendência. O Senhor Secretário do PJE esclareceu que no PJE Cível, o 

mandado sobe por oficial e quando é cumprido, o sistema sinaliza que os mandados 

cumpridos foram devolvidos pelo oficial de justiça e questionou se poderia 

permanecer desta forma na área criminal ou seria preciso dar um destaque diferente. 

O MM Juiz Doutor Paulo Afonso sugeriu e foi acolhido pelos demais presentes, que 

seja feita uma separação para os mandados de prisão e para outros mandados gerais. 

Foi mencionado ainda que as medidas que estão em fase de execução devem ser 

tratadas em apartado e depois do cumprimento é que devem ser vinculadas ao 

inquérito. A medida cautelar sigilosa só poderá ser vinculada ao inquérito após o 

cumprimento. O sistema só poderá dar acesso às partes diretamente interessadas: 

Polícia, MP e juiz. Depois do cumprimento, a parte também passará a ter acesso. Ficou 

definido que será preciso estabelecer regras que tem que estar dentro do sistema, em 

relação às questões  sigilosas e de segredo de justiça, por esta razão, seria necessário 

agendar uma reunião do Grupo de Trabalho para tratar especificamente este tema. Na 

sequência. o MM Juiz Doutor Paulo Afonso expôs que quando o magistrado está 

atuando no NAC ou no NUPLA, é preciso analisar a vida pregressa do cidadão dentro 

do sistema o que relatou ser uma tarefa que demanda tempo e esforço. A Senhora 
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Coordenadora da COSIST esclareceu que dentro do Sistjweb foi criada uma 

funcionalidade para acessar a Certidão de Antecedentes Penais, que pode ser acessada 

pelo juiz, nos processos sigilosos. Dando prosseguimento à análise do fluxo, verificou-

se que quando não for decretada a prisão, será preciso peticionar no próprio sistema e 

escolher o recurso, que terá uma classe própria. A Senhora Coordenadora destacou 

que como foram feitas algumas alterações, os fluxos serão encaminhados antes da 

próxima reunião para posterior análise dos senhores integrantes do Grupo de 

Trabalho.  Em seguida, passou-se à análise do fluxo da Prisão Temporária. Se a 

representação veio da Autoridade Policial, será remetida ao MP; se veio do Ministério 

Público e Assistente de Acusação será feita a conclusão. Aguarda o prazo de vinte e 

quatro horas para decidir sobre a solicitação e se indeferir, registra decisão e expede o 

mandado e encaminha para a delegacia. Cumprido o mandado, verifica-se o prazo. Em 

algumas varas o magistrado coloca prazo de validade para o mandado de prisão 

temporária, esse prazo pode ser de trinta ou sessenta dias. Mas nem todos os juízos 

adotam este procedimento. Deste modo, é importante que o próprio sistema possa 

obter a informação do BNMP. A Senhora Coordenadora destacou que constará do 

fluxo se não foi decretada a prisão preventiva e uma vez vencido o prazo, o preso será 

solto. Esclareceu que em contato com os diretores de secretaria, foi informado que 

esse controle é feito pela própria delegacia, mas aguardam se houve a renovação ou 

não e após, o procedimento é arquivado. Na sequência, o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Flávio Rostirola agendou a 14ª Reunião do Grupo de Trabalho, para o 

dia 06/05/2016, às 11 horas. Exaurida a pauta e não havendo outras deliberações por 

parte dos presentes, encerrou a sessão às 12h10, determinando que fosse lavrada a 

presente ata, que por ser a expressão da verdade, segue assinada por todos os 

presentes. 

 

DESEMBARGADOR FLÁVIO ROSTIROLA 

Presidente do Comitê Gestor do PJE 

 

OMAR DANTAS LIMA 

Juiz de Direito da 3ª Vara Criminal de Brasília 
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JOSÉ RONALDO ROSSATO 

Juiz de Direito do 1º Juizado Especial Cível e Criminal do Gama 

 

TIAGO FONTES MORETTO 

Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal de Taguatinga 

 

PAULO AFONSO CORREA LIMA SIQUEIRA 

Juiz de Direito Substituto do 3º  Juizado Especial Criminal de Brasília 

 

THIAGO LOPES CALIL 

Promotor de Justiça do MPDFT 

 

MARCELO DA SILVA OLIVEIRA 

Promotor de Justiça do MPDFT 

 

FLÁVIO HENRIQUE DE ANDRADE  

Promotor de Justiça do MPDFT 

 

ANDREA DE SOUZA TAVES 

Defensoria Pública do DF 

 

IZABEL BARBOSA DOS SANTOS 

Delegada da Polícia Civil do DF 

  

Cap. QOPM PAULO DA CUNHA PASSOS 

Polícia Militar do Distrito Federal  

 

DECLIEUX DIAS DANTAS 

Secretário  PJE 

 

KATIA SANTANA DE SOUZA PRATES 

 Coordenadora da COSIST 

 

ROSELY DE PAULA MENEZES 

Coordenadora da CGSIS 

 

REINALDO ROCHA TAVARES 

Assessor do Gabinete do Desembargador Mário Machado Vieira Netto 

 

 


